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O presente despacho de designação produz efeitos a partir do dia 1 
de Março de 2011.

31 de Março de 2011. — O Secretário da Procuradoria-Geral da 
República, Carlos José de Sousa Mendes.

204540085 

 Despacho (extracto) n.º 6168/2011

Cessação do exercício de funções de secretariado
Nos termos do disposto nos n.os 1 a 6 do artigo 33.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de Janeiro, na actual redacção que lhes foi conferida pela Lei 

n.º 64-A/2008, de 31 de Dezembro, determino, a seu pedido, a ces-
sação do exercício de funções de secretariado no meu gabinete, da 
assistente técnica do mapa de pessoal dos Serviços de Apoio Técnico 
e Administrativo da Procuradoria-Geral da República, Sandra Clara 
Palma Belo.

O presente despacho de cessação produz efeitos a 28 de Fevereiro 
de 2011.

31 de Março de 2011. — O Secretário da Procuradoria-Geral da 
República, Carlos José de Sousa Mendes.

204539138 

PARTE E

 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE COIMBRA

Aviso n.º 8674/2011
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se pública a lista unitária de 
ordenação final do procedimento concursal de recrutamento para ocu-
pação de um posto de trabalho em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo, para a carreira e categoria 
de Assistente Operacional, aberto por aviso n.º 23926/2010 publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 224 de 18 de Novembro de 2010, 
homologada por despacho da Senhora Presidente da Escola em 10 de 
Março de 2011.

Lista unitária de ordenação final dos candidatos

Candidatos Aprovados
1.º António José Vilão Jorge — 16,26
2.º Carlos de Jesus Mendes Serra — 14,64
15 de Março de 2011. — A Presidente, Maria da Conceição Saraiva 

da Silva Costa Bento.
204536295 

 Regulamento n.º 234/2011

Regulamento de contratação de pessoal docente,
especialmente contratado, ao abrigo do artigo 8.º do ECPDESP
Com a publicação do Decreto -Lei n.º 207/2009, de 31 de Agosto, 

que procedeu à alteração do Decreto -Lei n.º 185/81, de 1 de Julho, o 
regime de contratação do “pessoal docente especialmente contratado” 
sofreu alterações profundas, cuja aplicação carece de regulamentação, 
nos termos do disposto do artigo 12.º do Estatuto da Carreira do Pessoal 
Docente do Ensino Superior Politécnico (ECPDESP), com a redacção 
que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 207/2009.

Iniciando -se no presente mês o ano lectivo 2009/2010 e a entrada em 
funcionamento de novos cursos, torna -se indispensável proceder com 
urgência à respectiva regulamentação, dispensando -se a audição pública 
com fundamento na urgência, sem prejuízo desta matéria poder vir a 
ser englobada no regulamento geral da contratação de pessoal docente 
que vier a ser aprovado oportunamente.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea o) do artigo 92.º da Lei 
n.º 62/2007, de 10 de Setembro, aprovo o Regulamento de Contratação 
de Pessoal Docente, Especialmente Contratado, ao abrigo do Artigo 8.º 
do ECPDESP, nos termos seguintes:

Artigo 1.º
Pessoal especialmente contratado

1 — Podem ser contratados como docentes convidados, individuali-
dades nacionais ou estrangeiras de reconhecida competência científica, 
técnica, pedagógica ou profissional, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º 
do ECPDESP, podendo ser equiparados às categorias de professor co-

ordenador e de professor adjunto, desde que cumpridos os requisitos 
previstos na lei e no presente regulamento.

2 — Tratando -se de professores ou investigadores de instituições 
estrangeiras ou internacionais designam -se estes por professores vi-
sitantes.

3 — Podem, ainda, ser contratados como assistentes convidados 
titulares do grau de mestre ou do grau de licenciado e de currículo 
adequado.

Artigo 2.º

Contratação de professores convidados

1 — Os professores convidados são contratados a termo certo e em 
regime de tempo parcial.

2 — O contrato inicial poderá ser celebrado pelo período temporal 
considerado adequado, eventualmente renovável por período idêntico 
ou diverso do inicialmente contratado, ouvidos os órgãos internos legal 
e estatutariamente competentes.

3 — A contratação em regime de exclusividade ou de tempo integral 
só pode ser efectuada a título excepcional e, nesse caso, o contrato inicial 
e as suas renovações não podem ter duração superior a 4 anos.

4 — Considera -se, para efeitos do disposto no número anterior, que há 
fundamento para a contratação em regime de exclusividade ou de tempo 
integral, desde que preenchidos os requisitos definidos no artigo 7.º do 
presente regulamento, nomeadamente:

a) Quando se trate de substituição de professores com dispensa para 
formação avançada;

b) Quando sejam ou tenham sido colaboradores da instituição nos 
últimos quatro anos na docência, na investigação ou na prestação de 
serviços à comunidade;

c) Para leccionar Unidades Curriculares de áreas disciplinares em que 
não existam docentes na Escola.

5 — O disposto nos números 2 e 4 do presente artigo não é aplicável 
à contratação de professores visitantes, os quais poderão ser contratados 
em regime de exclusividade, de tempo integral ou de tempo parcial, 
nos termos acordados entre a Escola, o docente e a sua instituição de 
origem.

6 — Os contratos a que se referem os números anteriores são pre-
cedidos de proposta, fundamentado em relatório subscrito por dois 
professores da área ou áreas disciplinares do convidado, com parecer 
favorável da Unidade Científico -Pedagógica e aprovado pela maioria 
dos membros em efectividade de funções da Comissão Permanente do 
Conselho Técnico -Científico.

7 — Os contratos celebrados ao abrigo deste artigo caducam no seu 
termo, sem necessidade de aviso prévio, salvo renovação expressa, sem 
prejuízo do disposto no artigo 35.º -B do ECPDESP.

Artigo 3.º

Contratação de assistentes convidados

Os assistentes convidados podem ser contratados a termo em regime 
de exclusividade, de tempo integral ou de tempo parcial.




